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Quadro 3 – MOP: tabela comparativa de encomendas
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passadas à pedra, adiando-se, ano após ano, a sua conclusão. Outras estátuas 
foram terminadas, mas aguardavam colocação, no começo de 1974, por falta de 
verbas camarárias para o arranjo definitivo do local onde seriam implantados37. 

O trajecto das encomendas depois da revolução do 25 de Abril

A instauração da democracia, após a revolução do 25 de Abril, significou uma nova 
distribuição dos poderes administrativos centrais e locais, conferindo às autarquias 
uma série de competências que lhes eram desconhecidas durante a ditadura. Logo 
após a Revolução de Abril, a representatividade da Comissão Municipal de Arte e de 
Arqueologia de Lisboa, reflectiu a mudança para a democracia, com a inclusão de 
um representante das Juntas de Freguesia na sua composição. As novas estruturas 
autárquicas mostravam, em certa medida, a importância dada ao poder local na 
tomada de decisões sobre o território do país. Depois de um período transitório, 
com algumas autarquias geridas por comissões administrativas de trabalhadores, 
as Câmaras Municipais puderam assim patrocinar encomendas e concursos de 
arte pública de maior envergadura38, que até aí apenas lhes eram propostas pela 
administração central, através do MOP. As iniciativas particulares de construção e 
oferta de monumentos voltam, por outro lado, a ter alguma expressão na cidade de 
Lisboa, como acontecera durante a Primeira República. 

Embora a falta de programas e critérios de colocação das encomendas tenha 
conduzido a muitos dos excessos a que hoje assistimos em muitas localidades do 
País, estas alterações deram às autarquias o poder de legitimar novas propostas de 
arte pública para os seus concelhos e freguesias. 

Além das iniciativas que puderam lançar de raiz, a administração central e local 
instaladas no período democrático viram-se também obrigadas a lidar com as 
encomendas do anterior regime. Assim, analisaremos em seguida o impacto que 
teve a mudança de regime político em algumas das obras erguidas durante a 
ditadura, e em encomendas em curso à data da revolução de Abril. 

Elementos de arte pública removidos

Logo após a revolução do 25 de Abril, as estátuas dos estadistas conotados com 
Estado Novo foram objecto de diversas acções, que praticadas nos espaços públicos, 
simbolizavam a morte do regime deposto. As estátuas de Carmona instaladas em 
Lisboa e Caldas da Rainha39, respectivamente encomendas da CML e do MOP, foram 
apeadas dos seus locais - figs. 8 e 9.
Em particular, na cidade de Lisboa, a estátua de Carmona, elemento central no 
remate monumental do topo norte do jardim do Campo Grande, em 27 de Abril 
de 1974, por uma comissão de trabalhadores da CML40. No Palácio Foz, sede do 
SNI – órgão de propaganda do regime, onde existia a única estátua levantada ao 
ditador Salazar na capital, o Movimento Democrático de Artistas Plásticos realizou 
happenings de ocultação da figura, com o mote “A arte fascista faz mal à vista” 41, 
uma frase da autoria de Vespeira42 - figs 10,11 e 12. 
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Em Santa Comba Dão, a estátua de Oliveira Salazar – fig. 13, envolta numa grande 
polémica sobre a sua permanência no espaço público – fig. 14, acabou por ser 
destruída por uma bomba, colocada por elementos do PRP-BR43.

Figs. 8 e 9 - Monumentos ao Marechal Carmona, nas Caldas da Rainha (fonte: postal ilustrado) e 
Lisboa (fonte CML-AF) foram retirados depois do 25 de Abril

Figs. 10, 11 e 12 - ocultação da estátua de Salazar no edifício do palácio Foz

Figs. 13 e 14 - estátua de Salazar em Sta. Comba Dão 
(fonte:http://monumentosdesaparecidos.blogspot.
pt/2009/10/estatua-do-dr-oliveira-salazar-em-sta.
html. Fig. População local revoltada com a decapi-
tação da estátua
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Encomendas do Estado Novo colocadas na Democracia

Os espaços públicos ficaram ainda marcados pela colocação de figuras encomendadas 
durante os últimos anos do regime autoritário. Nos primeiros tempos de democracia, 
as entidades competentes questionam a possibilidade de conclusão e instalação 
dos trabalhos em diversos espaços públicos das cidades do País. Em causa estava 
a significação cultural que estas encomendas concluídas poderiam oferecer às 
populações, após a viragem política a que o País assistira. Tanto a CML como o 
MOP procuram encontrar contextos e lugares para as estátuas guardadas, ou ainda, 
no caso do MOP, a colocação de estátuas já oferecidas às autarquias mas ainda 
encerradas nos armazéns camarários. Foi assim que, em Dezembro de 1974, no 
Ministério do Equipamento Social e do Ambiente, o SMN - Serviço de Monumentos 
Nacionais, levou ao conhecimento do Eng. Director Geral da DGMN, a situação em 
que se encontravam as estátuas já concluídas e encomendadas através da rubrica 
Monumentos a erigir44. No documento são enumeradas cinco estátuas45 que, por 
dificuldades locais, não puderam ser implantadas pelas Câmaras nos espaços 
a que se destinavam no regime político anterior. Ao expor o problema, o SMN 
define o impasse “como resultado da evolução política verificada no País, a qual 
veio, naturalmente, a introduzir alterações profundas nos conceitos estabelecidos 
pelo anterior Governo, neste sector”. Procura, ainda assim, chamar a atenção 
para a definição de um critério a adoptar para concluir o processo em aberto. 
Uma possibilidade, adianta, será a de “oficiar a todos os municípios, se mantêm 
interessados na colocação das estátuas que as anteriores vereações solicitaram” 
ao MOP. No caso de as Câmaras não estarem interessadas, as estátuas deveriam, 
segundo o parecer deste Serviço, retornar aos armazéns do Ministério, para depois 
terem outro destino. Sondadas as Câmaras Municipais, o SMN admitia que as 
Câmaras de Beja e Portalegre receavam que este não fosse o momento político 
adequado para a instalação das estátuas oferecidas, pois acreditavam que as 
respectivas populações não estavam interessadas na sua existência. 

O documento expunha ainda o problema do levantamento de novas esculturas, 
já que se aproximava a apresentação do Plano de Obras para 1975 e a rubrica 
existente permitiria continuar a dar condições de trabalho aos artistas plásticos. 
Para isso o SNM sugeria o descolamento da tradição figurativa que caracterizava 
as obras do anterior Ministério: abandonar os moldes figurativos e pragmáticos 
que caracterizavam as encomendas precedentes, e fazer a encomenda para 
“determinados espaços urbanos, de peças escultóricas livres, de preenchimento” 
indicando também o benefício das populações com a referida promoção cultural, 
“habituando-as a conviver com obras de arte”, dando assim importância ao 
“património colectivo do País”. Igualmente deveria ser incentivada a encomenda de 
obras para os Edifícios Públicos, mas em moldes mais modestos, dada a conjuntura 
difícil vivida no País.  

Até à década de oitenta, algumas das encomendas do MOP foram efectivamente 
colocadas nos espaços públicos. Foi o caso de D. Sebastião (Esposende), Duarte 
Lopes (Benavente), e D. Francisco de Almeida (Abrantes) – ver figs. 15 e 16 .

À semelhança deste ministério, também a CML tinha na sua posse algumas 



22

Vol.23, June, 2012

encomendas do anterior regime político e em 1978, ponderou o destino de 
várias estátuas que aguardavam, em armazém, a sua colocação num espaço 
público da cidade46. Entre estas, figuravam as estátuas inicialmente destinadas à 
Av. Da Liberdade e que, por razões já anteriormente expostas, não tinham sido 
implantadas. A CML procurou então contextos favoráveis para a sua colocação. A 
estátua de Avelar Brotero foi sugerida para oferta ao Jardim Botânico, por ocasião 
do seu centésimo aniversário. No entanto, por causa de várias divergências sobre o 
plinto e as legendas a inscrever na placa de informação, as entidades envolvidas não 
chegaram a acordo e por isso e a oferta não se chegou a efectivar mesmo depois 
da comemoração47. Em 1984, a CML, ponderou novamente outros locais. Sem 
inauguração oficial, foi então colocada discretamente na Praça Mário Moutinho, no 
Alto do Restelo –  fig. 17, em 198548. 

Em 1986, a estátua de Bartolomeu de Gusmão é sugerida para a placa relvada da 
rotunda do Aeroporto. A estátua foi ainda objecto de intervenção do seu autor, 
Martins Correia, que dizia querer “actualizá-la”, aplicando uma técnica que 
vinha dando às esculturas, realçando, com apontamentos de cor, determinados 
elementos49. Foi colocada e inaugurada em 1989, junto ao Aeroporto de Lisboa – 
fig. 18. 

A última das estátuas que perfaziam o conjunto destinado à Av. da Liberdade, 
homenageando Carlos Seixas, foi colocada já em 2002, no pátio da Casa do Artista 
em Carnide – fig.19 . 

Fig- 15 e 16 - D. Francisco de Almeida – Abrantes: modelo em gesso antes de ser passado ao bronze. 
Fig. Estátua no local (instalada já em período democrático).
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Uma proposta do Estado Novo encomendada no período democrático

Na cidade de Lisboa, para além da colocação destas estátuas, os espaços públicos 
acolhem ainda uma proposta repescada do concurso público municipal para a 
feitura do Monumento ao Santo António, aberto no início da década de setenta.
Na fase final deste concurso, tinham sido eliminadas três outras propostas50, entre 
as quais estava o projeto da equipa de Domingos Soares Branco: um elemento 
escultórico cónico e alongado, onde se fundiam o plinto e a representação do Santo, 
de expressão arcaizante. Contrariamente à proposta vencedora, Santo António era 
representado como um jovem, olhando o Menino, que por sua vez, segurava a 
cruz. O plinto, vazado, evocava a arquitetura e escultura românicas51, com arcadas e 
pequenas figuras onde se representavam sequencialmente cenas da vida do Santo 
– figs 19 e 20.

Fig. 18 Bartolomeu de Gusmão (Aeroporto de Lisboa) e fig. 17 Avelar Brotero (Alto do Restelo)

Fig. 19 - Carlos Seixas (Casa do artista em Carnide)
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É justamente esta proposta, rejeitada em 1970, que surpreendentemente se escolhe 
para assinalar a vinda de Papa João Paulo II a Lisboa, já em contexto de democracia. 
É de notar que, não apenas se retomava uma candidatura reprovada no concurso 
de 1970/71, mas se recuperavam inclusivamente os argumentos iniciais do debate, 
ao escolher para a localização da nova homenagem o largo fronteiro à igreja de 
Santo António, a primeira hipótese considerada em 1962, assim como uma escala 
muito mais discreta para a escultura. Por coincidência, ou não, a obra executada em 
1982 filia-se num processo que tem cerca de vinte anos de duração, cumprindo os 
desígnios inicialmente formulados.

Embora haja, entre a versão inicial e a que se ergueu em 1982, ligeiras alterações 
a reconhecer - o Santo é representado como um homem mais velho -figs. 21 e 
22, que olha de frente para o observador - o aproveitamento daquela proposta 
nas suas linhas gerais, motivou alguma indignação por parte dos outros candidatos 
excluídos no mesmo concurso52. 

Diretamente adjudicada ao escultor Soares Branco pelo presidente Krus Abecassis, 
poucos meses antes da visita do Papa53, não houve a possibilidade de a passar a 
bronze54 a tempo de ser inaugurada em 12 de maio de 1982. 

Benzida por João Paulo II ainda na sua versão original em cobre, a obra permaneceria 
até recentemente neste material provisório55, vulnerável a incêndios e a atos de 
vandalismo. A obra seria passada a bronze, dotada de um pedestal suplementar 
e reenquadrada no espaço do largo, na sequência de um grave incêndio em 2004.

Fig. 20 e 21 - Painéis apresentados a concurso com a proposta da 
equipa de Domingos Soares Branco e Luís Soares Branco. Fonte: 

Espólio Domingos Soares Branco



25

ISSN 1139-7365

Considerações finais

A progressiva erosão dos sistemas de encomenda de arte pública, instituídos pelo 
regime autoritário e discricionário que governou o país até ao advento da Revolução 
dos Cravos, em 1974, está associada a certas irregularidades que foram minando os 
seus figurinos iniciais. 

A compulsão comemorativa que caracterizou as primeiras encomendas oficiais 
manteve-se até 1974. No entanto, vão-se aplicando pouco a pouco linguagens 
plásticas mais informais e menos comprometidas com os pressupostos estéticos das 
décadas anteriores, apesar se manterem as temáticas dominantes. Por outro lado, 
também em rotura com o sistema de encomenda anterior, assistimos à vontade 
de evocar, nos espaços públicos, os estadistas do regime. Este género de incitativa 
mostrava-se como um exercício de saudosismo, deixando intuir, paradoxalmente, o 
processo de declínio do próprio regime e o enfraquecimento irreversível das suas 
fundações. 

Após a Revolução dos Cravos, e relativamente às encomendas enquadradas no 
regime político anterior, pode dizer-se que os seus destinos foram diversos, já que 
a possibilidade de permanência ou colocação nos espaços públicos se prendeu 
bastante com os rumos políticos, nem sempre consensuais, que a democracia 
foi experimentando após o 25 de Abril de 1974. Assim, podemos afirmar que 
esta concreta apropriação dos espaços públicos expressou, em certa medida, os 
diálogos políticos entre os seus representantes, com maior ou menor antagonismo 
em relação às imagens produzidas pelo Estado Novo.

Figs . 22 e 23 - Maqueta da escultura existente atualmente no atelier do escultor Domingos 
Soares Branco
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No período democrático, são retiradas as principais referências aos estadistas, 
enquanto permanecem ou são colocadas as estátuas e monumentos em 
homenagem a figuras religiosas, da cultura e da história nacional. O género de locais 
escolhidos também não sofre alterações – largos ou praças. Se nos primeiros anos 
assistimos à retirada, danificação ou destruição de monumentos conotados com 
o regime deposto, representados pelos seus estadistas, no final dos anos setenta, 
as entidades da administração pública, encarregues da encomenda e guarda de 
elementos de arte pública, sondam a sua colocação em diversos locais, alguns 
originais, outros deliberados por novos consentimentos. Igualmente é repescada e 
desenvolvida uma proposta concebida durante o Estado Novo para ser erguida no 
espaço público. 

Notas:

1	  Elias, H. Arte Pública das Administrações Central e Local do Estado Novo em Lisboa: 
Sistema de Arte Pública da CML e MOPC/MOP (1938-1960), tese de Doutoramento, Universidade de 
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apontando o Jardim de Santos como o local ideal para a homenagem, não agradou. O projecto do 
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11	  DGEMN, DSMN, Div. 162 Oficio 498, 8/3/71

12	  JNE, Livro A25, Nº 2224/201-a. Proposta de circular aprovada em 24 de Fevereiro de 
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trabalhos. Estátua de Bartolomeu de Gusmão, Processo privativo 127/70, CML, Divisão do Património 
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36	  Relação de Estátuas inscritas na rubrica Monumentos a erigir, Oficio n 146, Direcção dos 
Serviços dos Monumentos Nacionais, DGEMN, datado de 22/1/69, onde pedindo reforço de verbas 
para conclusão das estátuas, embora seja citada a difícil conjuntura em que o País se encontrava.  

37	  Competia às Câmaras Municipais executarem os pedestais e fazerem o calcetamento e 
ajardinamento das áreas circundantes aos monumentos. Em 1974, com a nova conjuntura política, 
o Serviço Nacional de Monumentos aponta a diminuição de verbas destinadas à encomenda de 
monumentos bem como falta de verbas das Câmaras, afectas ao Ministério da Administração, Interna 
como justificação para os atrasos verificados. Ministério do Equipamento Social e do Ambiente, 
Secretaria de Estado das Obras Públicas, Oficio 2636, datado de 16/12/74.

38	  Depois do 25 de Abril foram desenvolvidos concursos e encomendas para o Monumento 
ao 25 de Abril em várias autarquias. Ver: Concurso Público para um monumento ao 25 de Abril 
concelho de Oeiras, revista Arquitectura, nº 134, Julho de 1979 e Formas de Abril – Monumentos 
Comemorativos do Distrito de Setúbal», MOTA, Arlindo e SOARES, Pedro, edição AMRS.
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segundo o Jornal O Independente, em notícia citada no ponto anterior.

43	  Segundo o Independente, o Partido Revolucionário do Proletariado – Brigadas 
Revolucionárias, coloca uma bomba que destrói a estátua. A data de 17 de Abril de 1975 é citada como 
tendo sido a data da colocação da bomba segundo a cronologia apresentada em http://www.iscsp.
utl.pt/~cepp/cronologias/1975.htm. No entanto os jornais falam na data de 12 de Fevereiro de 1978, 
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(Esposende), D. Francisco de Almeida (Abrantes) e Duarte Lopes (Benavente). 
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património
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48	 Por ordem do vereador Pinto Machado, que nunca a formalizou em despacho. Op. Cit   

49	  Processo da Estátua de Bartolomeu de Gusmão, processo privativo 264/86, Divisão do 
Património

50	  Um segundo lugar coubera ao projeto de Manuel Egreja e António Luís Branco de Paiva; 
o terceiro ao de Domingos Soares Branco e Luís Soares Branco e o último a João Fragoso e Vasco 
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Universidade Nova de Lisboa, pp. 167, 168

51	  Soares Branco disse ter-se inspirado nas portas do Batistério de Florença, em entrevista 
concedida a Inês Marques, em 7 de fevereiro de 2006

52	  “Não me parece ético que a mesma Câmara coloque na mesma cidade uma outra escultura 
do Santo António que foi concorrente ao referido concurso, porque pode insinuar um desacordo 
lamentável entre o presidente da Câmara e o júri que escolheu o monumento de Alvalade”. João 
Fragoso, em “Cartas ao diretor” a propósito de alterações no pedestal do monumento a Santo António 
da Sé, Jornal Público, 7/10/1994, pp.14

53	  Proposta de Soares Branco à CML, de 11 de Janeiro de 1982 (aprovada em 27 de janeiro de 
1982) Processo Privativo nº 460/81, da CML-DSCC - Folhas 6,7,24-26V.

54	  Esta possibilidade estava salvaguardada no contrato. Processo Privativo nº 460/81, da CML-
DSCC - Folhas 24-26V.

55	  O escultor referiu recentemente que o facto de esta versão em cobre “ter sido benzida pelo 
Papa”, motivou a recusa do presidente da Câmara Nuno Krus Abecassis em substituí-la por outra em 
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